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Congresso teme convulsão 
TARCISIO HOLANDA 

Da Edítoria de Politica 
A esmagadora maioria dos de-

putados e senadores do PDS, re-
fletindo um estado de espirito la-
tente dentro do Congreo Nacio-
nal, está amargando a expectati-
va de eclosão de uma crise, que 
já tem data marcada para agosto 
ou setembro, reconhecendo a im-
potência da instituição legislati-
va para tomar qualquer iniciati-
va eficaz capaz de encaminhar 
uma solução para os graves pro-
blemas do momento — econômi-
cos, sociais, políticos e institucio-
nais. 

A par do universo complexo de 
problemas que se abatem sobre o 
país, ameaçando o próprio pro-
cesso de abertura democrática, 
existe um complicador a mais, 
que é o estado de saúde do Presi-
dente da República. Segundo in-
formações fidedignas, oriundas 
do núcleo de maior intimidade 
com o Presidente da República, o 
General Figueiredo sofre de um 
bloqueio progressivo no seu siste-
ma coronário e a operação se im-
põe, senão urge, para evitar que 
sobrevenha um acidente sério. 

RUMORES 

A consciência da gravidade da 
crise política, econômica, social e 
institucional e o conhecimento 
desses problemas que compro-
metem a saúde do Presidente 
produziram uma onda de boatos 
no país, como sempre mais inten-
sos no eixo Rio-São Paulo-
Brasília, alimentando-se a cadeia 
de rumores da expectativa de um 
próximo pedido de licença do 
Presidente ao Congresso para  

tratamento de saúde. 
Ainda que ninguém no Palácio 

do Planalto goste de falar no as-
sunto, tal a irritação do Presiden-
te quando se o coloca à sua fren-
te, a verdade é que os políticos de 
todos os partidos o tinham como a 
principal motivação para suas 
conversas e análises a respeito 
da conjuntura política brasileira 
e seus possíveis desdobramentos. 

Colocada a hipótese do pedido 
de licença, invariavelmente ocor-
re aos políticos lembrar a situa-
ção constrangedora a que seria 
novamente submetido o Vice-
Presidente Aureliano Chaves, 
manietado à testa do governo pe-
los compromissos éticos e a leal-
dade a que se impõe. 

A Deputada Cristina Tavares 
(PMDB-PE) reflete uma posição 
bastante ortodoxa da seção per-
nambucana. E contra qualquer 
tipo de composição com o gover-
no, defendendo a tese de que seu 
partido deve empunhar a bandei-
ra da eleição direta para Presi-
dente da República, prosseguin-
do na campanha de mobilização 
da opinião pública, esmagadora-
mente favorável ao voto direto na 
escolha do Chefe do Governo. 

Cristina Tavares sustenta que 
a cúpula do seu partido está fir-
memente ancorada nessa deci-
são, revelando que o presidente 
do PMDB, Deputado Ulisses Gui-
marães, em recente reunião com 
um grupo de deputados, senten-
ciou que a sorte do partido está 
colada com a da eleição direta. 

O Deputado Roberto Freire 
(PMDB-PE ) mostra que a forte 
seção pernambucana do partido 
não está tão coesa a esse respei-
to. Ele defende, como homem re-
presentativo da esquerda ortodo- 

xa dentro do PMDB, que seu par-
tido não pode ignorar o agrava-- 
mento de uma situação que pode-
rá esmagar os trabalhadores e 
destroçar as nascentes institui-
ções democráticas do país. 

Freire alia-se, a esse respeito, 
com os seguidores de Tancredo 
Neves no antigo Partido Popular, 
embora negando ao Presidente 
Figueiredo a missão de coordena-
dor do processo. O Presidente se-
ria parte, num amplo acordo em 
que as outras forças discutiriam 
com ele em pé de igualdade, não 
apenas as formas de combater a 
crise e preservar a abertura de-
mocrática, como a forma mais 
correta de escolher o futuro Pre-
sidente da República, por consen-
so. 

A luta está declarada, assim, 
dentro das oposições, mais inten-
samente no maior partido da 
área, justamente aquele que tem 
o maior quinhão de responsabili-
dade na luta pela redemocratiza-
ção do país. O PMDB vive um di-
lema hamletiano, sacudido pelas 
divergências que marcam as di-
ferentes visões do mundo de cada 
uma das correntes que o com-
põem. 

A convicção de que o país mar-
cha inelutavelmente para uma 
crise é generalizada no universo 
político, ainda que diferentes se-
jam as reações. No PDS cresce a 
convicção de que se tornará in-
dispensável um amplo entendi-
mento para conjurá-la, afastando 
as ameaças ao processo de aber-
tura democrática pela desneces-
sidade do apelo à força. 

Nas oposições, as reações são 
diversificadas. Cresce a corrente 
moderada, com apoio não apenas  

no Partido Popular, mas em im-
portantes segmentos da esquer-
da, principalmente a ortodoxa, 
de que os oposicionistas habitam 
o mesmo barco que o governo — o 
Brasil — e não poderão ignorar a 
avalanche que haverá de atingir 
igualmente a todos e de uma for-
ma ainda imprevisível. 

Mas, nas oposições há os que 
reagem de forma diversa. No 
PMDB, que é o mais forte partido 
oposicionista, a cúpula nacional, 
sob a orientação do Deputado 
Ulisses Guimarães e apoio em 
corrente de esquerda e setores li-
berais, entendem que o governo é 
o principal responsável pela cri-
se, cabendo-lhe a responsabilida-
de pela condução das políticas 
adequadas para conjurá-la. 

O Deputado Jorge Uequed 
(PMDB-RS) exprime a posição 
de um núcleo oposicionista do Rio 
Grande do Sul, que resiste à idéia 
de um acordo: 

— Se eu não participei do almo-
ço, à mesa, porque vou pagar a 
conta? 

Mas, o Deputado Ibsen Pinhei-
ro, também do PMDB gaúcho, 
entende o problema de forma di-
versa. Adverte que seu partido, 
como nenhuma força, poderá 
continuar ignorando a gravidade 
da crise para esperar que a sua 
força devastadora atinja o povo e 
as instituições. Nesse caso, de-
fende um entendimento em torno 
de certos pontos básicos para 
vencer a face mais cruel das difi-
culdades, se,m barganha, 
mantendo-se o seu partido na de-
fesa dos mesmos princípios que 
defende, como a eleição direta ou 
o combate ao achatamento sala-
rial dos trabalhadores. 


